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  31ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em 22 de maio de 2007
Presidência: Deputados HELDER PAIVA e EDVALDO
MAGALHÃES
Secretaria: Deputado NOGUEIRA LIMA

PRESENTES: Deputados CHICO VIGA, JUAREZ LEITÃO,
MAZINHO SERAFIM, NALUH GOUVEIA, PERPÉTUA DE SÁ,
TAUMATURGO LIMA, do PT; EDVALDO MAGALHÃES, MOISÉS
DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA SALES, CHAGAS
ROMÃO, do PMDB; DONALD FERNANDES, LUIZ GONZAGA,
do PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB;
ELSON SANTIAGO, do PMN; MARIA ANTONIA, do PP;
NOGUEIRA LIMA, do DEM; IDALINA ONOFRE, do PPS; LUIZ
CALIXTO, do PDT; ZÉ CARLOS, do PTN; GILBERTO DINIZ, do
PT do B.

AUSENTE: Deputado JOSÉ LUÍS, do PMN.

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Sob a proteção
de Deus, iniciamos os nossos trabalhos e dado o adiantado da
hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.

EXPEDIENTE

Projeto de Lei n. 17/2007, de autoria do Deputado Chagas
Romão, que “Concede o Título de Cidadão Acreano ao Ilustríssimo
Senhor Ney Ferreira de Souza e dá outras providências”;

Mensagem n. 101/2007, de autoria do Excelentíssimo
Senhor César Messias, Governador do Estado do Acre, em exercício,
encaminhando Projeto de Lei n. 16/2007, que, “Dispõe sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2008 e dá
outras providências”;

Indicação n. 34/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado José Luís, encaminhando expediente ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitando a
implantação do posto do IDAF na balsa do rio Purus;

Indicação n. 35/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado José Luís, encaminhando expediente ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitando a
construção de um abatedouro no Município de Manoel Urbano;

Indicação n. 36/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado José Luís, encaminhando expediente ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitando o
piçarramento do ramal Riozinho do Rola;

Indicação n. 37/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado José Luís, encaminhando expediente ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitando o
piçarramento do ramal Gurgel no Amapá;

Indicação n. 38/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado José Luís, encaminhando expediente ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitando
pavimentação de asfalto da estrada do Amapá;

Indicação n. 39/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado José Luís, encaminhando expediente ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitando o
piçarramento do ramal Lápide de Plácido de Castro;

Indicação n. 40/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria do Deputado José Luís, encaminhando expediente ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, solicitando o
piçarramento do ramal do Rodo, localizado no Amapá;

Indicação n. 41/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria da Deputada Idalina Onofre,  solicitando  ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Estado, que encaminhe expediente ao
Secretário Estadual de Saúde, para que o mesmo realize estudos e
adote providências urgentes visando acelerar a questão do
Tratamento Fora do Domicílio – TFD, no Município de Cruzeiro do
Sul;

Memorando do Deputado Donald Fernandes,
comunicando que dia 29 de maio do corrente, estaria em Brasília
participando do 3º Congresso Nacional do PSDB.

PEQUENO EXPEDIENTE

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, bom dia a todos, o tempo é
limitado, mas preciso de cinco minutos.

EXPEDIENTE

PEQUENO EXPEDIENTE
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Estive juntamente com minhas colegas Antonia Sales e
Perpétua de Sá, nos dias 16 e 17, na cidade de Pucallpa, onde foram
discutidos os problemas do aquecimento global, e saímos de lá
realmente preocupadas e com a intenção de desenvolver um
trabalho voltado para esse tema. Acredito que não estávamos bem
conscientes da problemática do aquecimento global. E nós nos
preocupamos em anotarmos alguns itens que achamos importantes
para serem colocados aqui para os Senhores:

- Políticas públicas adequadas que estimulem a instalação
de projetos que contemplem, de fato, reais benefícios sociais e
ambientais;

– Desafio sócio-ambientais necessitam de políticas
públicas direcionadas;

– Políticas públicas em relação à educação ambiental
dadas as grandes evidências científicas sobre a gravidade do
problema do aquecimento global;

– Propostas e medidas para tornar nossa região
competitiva no mercado;

– Que os parlamentos se unam em torno de medidas de
impacto que garantem, através de uma legislação ambiental comum
aos 3 países, a redução de danos  ambientais;

– Detectar os 25% das áreas devastadas na Amazônia,
que não são agricultáveis para aí iniciar projetos de reflorestamento
com o intuito de receber o crédito compensado de carbono;

Para nossa surpresa foi dito que quatro regiões
devastadas da Amazônia devastada não são propicias à agricultura.
Então, a nossa preocupação é que seja destinado esses 25% para
essas áreas, para agricultura para iniciarmos um projeto de
reflorestamento com o intuito de receber o credito compensado de
carbono. Não sei se os nobres colegas já estudaram sobre o assunto,
porém os países poluidores pagam para os que não poluem.

Outra questão que achamos muito importante é
desenvolvermos uma ação conjunta para a criação de uma Aliança
Amazônica. Para isso precisamos que as Assembléias, Câmara
Federal e Senado dêem encaminhamento ao Presidente Lula, para
que os Países Amazônicos designem delegações diplomáticas para
fazer pressão junto a ONU, no sentido de que já em dezembro (Bali,
Indonésia) na conferência da ONU tenhamos a aprovação da
Compensação do Crédito de Carbono para a Amazônia. Conheço
Projetos que existem no Sul do país onde as pessoas recebem o
Crédito Compensado por reflorestar áreas de encostas e de risco,
recebendo com isso uma compensação do Crédito Carbono.

A participação da sociedade é imprescindível na busca
de soluções para essa problemática do aquecimento global.
Precisamos da representatividade de todos que vivem nas florestas,
de sugestões de como criar projetos locais e agro-industriais. E
com as informações que recebemos é importante que tenhamos um
ponto de partida para construir visão e ações regionais sobre o
tema do aquecimento global, principalmente com políticas púbicas
que envolvam um trabalho social.

Sabemos que os combustíveis vão se tornar mais caros.
O mercado de Rio Branco é abastecido por produtos que vêm do
Centro Sul do país, então precisamos encurtar essa distância.

Avançamos muito sobre a questão da conscientização,
porém houve pouco avanço em relação ao desenvolvimento de
projetos para a redução dos poluentes. E não basta seqüestrar o
carbono da floresta, precisamos cuidar dos povos que vivem nesses
locais.

Precisamos escutar a história de pescador, fumar o
cachimbo da paz com os índios, comer churrasco com os pecuaristas
e sentar na sombra de uma árvore com um agricultor e juntos
buscarmos mecanismo de desenvolvimento e sustentação de todos
que vivem nessa grande Amazônia.

(Sem revisão do orador)

Deputada ANTONIA SALES (PMDB) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, nos dias 16 e 17 de
maio estivemos na cidade de Pucallpa, cidade onde eu nasci,

conhecida como Departamento Ucaialy, participando de um
encontro sobre mudanças climáticas. Tema atual que vem sendo
discutido em todo mundo.

Quero agradecer ao Presidente da Assembléia
Legislativa, Deputado Edvaldo Magalhães, por nos ter permitido
representar a Assembléia nesse evento, inclusive, fomos elogiadas
pelas autoridades pela nossa presença ali. Muitos, hoje, não estão
dando a devida importância ao problema do aquecimento global,
que origina as mudanças climáticas, ocasionado pela mão do homem.
Os tsunamis que aconteceram, os grandes furacões, os ventos no
inverno, o verão, tudo está mudado diante da degradação da natureza
e muitos de nós ainda não abrimos os olhos  para esse problema,
que está a nossa frente.

Nós temos aqui a proposta da ONU, pedindo aos países
poluidores que paguem esse prejuízo aos países que nada poluem.
Essa problemática envolve muitas pessoas, como os pecuaristas,
os agricultores, que precisam da terra para plantar. Nós temos
também os índios.

Quero Senhor Presidente, ler, na íntegra, em espanhol, a
carta dirigida, aqui, pela Declaración de Pucallpa sobre cambio
Climático y Amazonía Sudoccidental:
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Vou passar esta cópia para todos os Deputados que aqui
se encontram, para que busquemos alternativas para esse problema.

(Sem revisão do orador)

Deputado DONALD FERNANDES (Líder do PSDB) –
Senhor Presidente, Senhores Deputados, quero apresentar um
Requerimento à Mesa Diretora, para que solicite junto à Escola do
Legislativo, um curso para os assessores de gabinete, na área de
elaboração de projetos de lei.

Em segundo lugar, quero fazer um Requerimento à Mesa
Diretora em consonância com o Art. 174, Regimento Interno, que
encaminho expediente ao Senhor Clóvis Alves de Melo, Secretário
de Gestão Administrativa do Acre, solicitando a folha analítica de
pagamento da Procuradoria Geral de Estado, PGE, referente aos
meses de janeiro a maio, para que possam ser esclarecidas algumas
denúncias de irregularidades nos contracheques dos Procuradores
do Estado.

Recebi uma denúncia nesse sentido e naturalmente, como
sou protegido por lei, não preciso dizer a fonte. Se eu não me engano,
isso está garantido no art. 51 da Constituição. A minha surpresa
maior, foi que quando intencionei em fazer esse Requerimento e
mostrei para a Imprensa, o Secretário Manchini veio com declarações
extremamente emocionais e agressivas, daí senti que bateu na ferida.
Se bateu na ferida alguma coisa deve ter, senão ele que é um homem
calmo e tranqüilo, não agiria com tamanha agressão a um
Requerimento simples de um Deputado de Oposição, que não quer
fazer denúncia vazia ou julgar alguém. Quer apenas que se esclareça
os fatos.

Pedir documento é obrigação de um Deputado, quando
ele é acionado por uma fonte bem informada. E o nobre Secretário
acusa os Defensores Públicos de terem fornecido essa informação,
porém eu não sou obrigado a dizer o nome de quem me disse.

O nobre Deputado Moisés Diniz também fez um
pronunciamento, dizendo que eu teria conseguido a cédula C de
declaração de rendimentos. Isso também não é verdade. Eu não
tenho obrigação de dizer a fonte, quero saber apenas o fato. Esse
processo, por um motivo que eu não sei, corre em segredo de Justiça.
Por que os Procuradores do Estado foram obrigados, pela Justiça, a
mostrar o seu contracheque? O processo é o de n. 2006.0027561-TJ
– Acre. Pediram e foi decretado que houvesse segredo de Justiça.
Realmente é uma coisa errada. Eu não tenho conhecimento de um
outro caso, onde existe contracheque de servidor, que o processo
tenha ocorrido em segredo de Justiça. Mas não sou obrigado a
conhecer tudo.

Todos os processos na Justiça em que há contracheque,
devem ser em abertos e não em segredo de Justiça. Daí entendi um
pouco a irritação e o destempero do Procurador Manchini, mas
fique calmo, não sou delegado de polícia, quero apenas estabelecer
a verdade. O contracheque é uma coisa tão simples, que eu mesmo
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mostrei o meu para todos os Deputados, por que então o Procurador
Manchini não mostrar o dele? Nem precisava que a Justiça fizesse
um processo formal, bastava apenas que ele mostrasse o seu
contracheque.

Por isso é que eu acho que bateu na ferida e quero
realmente com esse Requerimento, saber o que foi pago para os
Procuradores Geral do Estado.

(Sem revisão do orador)

Deputado TAUMATURGO LIMA (Líder do PT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, Senhoras e Senhores no Salão
do Povo, Imprensa, quero parabenizar as Deputadas Idalina Onofre,
Antonia Sales, Perpétua de Sá, por fazerem parte da comitiva que
foi a Pucallpa. Eu também fui convidado, mas não pude ir por conta
de problemas de enfermidade enfrentados por meu pai.

O aquecimento global, a preservação do meio ambiente,
dos rios e lagos, da fauna e da flora, são uma preocupação constante,
principalmente da população da Amazônia. Além da preocupação
com a fauna e a flora, temos que ter também uma preocupação com
os nossos ribeirinhos, com os povos indígenas, enfim, com toda a
população que depende da Floresta Amazônica.

Quero também fazer um comentário sobre a fala do
Deputado Donald Fernandes, o qual falou a respeito dos
Procuradores do Estado. Atualmente, essa classe de servidores
não tem nada a esconder em relação aos seus salários. Assim como
a Administração Pública, eles possuem uma legislação, as
Constituições Estadual e Federal, o Regime Jurídico Único e às Leis
Complementares. É verdade, que há alguns Procuradores que
recebem salários acima do teto salarial, isso porque foram
incorporadas algumas vantagens, que são garantidas pela legislação
ou por leis complementares e que, inclusive, foram aprovadas aqui
nesta Casa.

Então, os Procuradores não têm nada a esconder. Se estão
recebendo esses salários é porque está garantido pela legislação.
Tenho certeza que o Doutor Manchini não está colocando nada
debaixo do tapete. Agora, o Governo do Estado não pode ir contra
a legislação, deixando de pagar ao servidor um salário ou vantagem
garantida pela Lei.

Portanto, tenho absoluta certeza que em nenhum
momento o Secretário Manchini, da Casa Civil, teve interesse em
esconder algo. Ele colocou com clareza que os Procuradores recebem
vantagens pessoais que foram concedidas e garantidas pela
legislação em vigor. Sendo assim, não tem nada ilegal.

Quero deixar claro, Deputado Donald Fernandes, que o
Secretário Manchini não teve interesse, em momento algum, em
atingir a pessoa de V. Exa.

(Sem revisão do orador)

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, Senhoras Deputadas, vou usar
este Pequeno Expediente para tratar de três assuntos, embora,
inicialmente, tenha tido o propósito de tratar de apenas um.

Primeiro, eu gostaria de me solidarizar com a família Calil,
do Vereador Pascoal Calil, pelo falecimento do Senhor Elias, pessoa
com a qual eu tinha um relacionamento bom.

Segundo, gostaria de me referir a questão da Procuradoria
Geral do Estado. É bem verdade, Deputado Taumaturgo, que todos
os vencimentos percebidos pelos Procuradores ou por qualquer
outros funcionários deste Estado, são frutos de leis que nós
aprovamos aqui na Assembléia Legislativa, todavia os Procuradores
continuam também recebendo vantagens que nós revogamos aqui
na Assembléia Legislativa. Nenhum funcionário deste Estado recebe
anuênios, já que foi votada por nós uma Emenda Constitucional,

extinguindo essa vantagem, mas não sei por quais cargas d’águas
os Procuradores continuam recebendo esse benefício, diferente dos
demais servidores do Estado.

Deputadas Antonia Sales, Maria Antonia, Idalina Onofre,
Perpétua de Sá e Naluh Gouveia, eu gostaria de perguntar a V. Exas,
não aqui discriminando a bancada masculina, se R$ 308.977,37 é
muito dinheiro? Evidentemente que é, e isso, Senhor Presidente e
Deputado Nogueira Lima que também abordou esse assunto, é o
valor que o Departamento Estadual de Trânsito irá pagar, por mês,
para a empresa Elizeu Capi e Cia Ltda. Essa empresa é a mesma que
tem a participação da ex-diretora do Detran e do filho dela. Inclusive
já denunciei que esse valor é pago pelo uso de seis radares.

Eu não sei, sinceramente, qual é o negócio da China, se é
ser Conselheiro do Tribunal de Contas, se é ser Deputado, se é ser
jornalista ou se é ter uma empresa para alugar radares para o Detran.
Fiz uma conta simples, aritmética, Senhor Presidente e seria preciso
multar cento e catorze carros, todos os dias, em Rio Branco, apenas
para pagar a locação dos radares. Será preciso multar três mil e
quatrocentos carros por mês, apenas para pagar o aluguel do radar.
Qualquer pessoa dotada de um mínimo de racionalidade verá que
isso é um contrato viciado. Não existe a menor possibilidade de se
pagar mais de R$ 300.000,00 para alugar seis radares: dois na via
Chico Mendes, um na Dias Martins, um na Nova Avenida Ceará, um
na Floresta e mais um móvel.

O Deputado Nogueira Lima já entrou com um pedido de
investigação, então entro com o apoio, porque é imaginável que um
contrato custe ao Estado do Acre, para administrar meia dúzia de
radares, mais de R$ 300.000,00. Isso significa R$ 3.800.000,00 por
ano. É um verdadeiro negócio da China.

Obrigado, Senhor Presidente.
(Sem revisão do orador)

Deputado MAZINHO SERAFIM (PT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, eu quero registrar a presença aqui
no auditório da Assembléia dos presidentes de associações de
seringueiros do Jordão, de Tarauacá, de Sena Madureira, de Feijó e
de outras localidades.

Também quero dar as boas-vindas à direção da Pirelli
que se encontra aqui em Rio Branco. E neste momento se encontra
visitando a Seater do Secretário Nilton Cosson e às 11h30min estará
aqui na Assembléia. A Pirelli está vindo aqui para ver o que está
sendo feito aqui no Acre, na área de extrativismo. E visitará o seringal
Cachoeira, em Xapuri; a cooperativa Bonal, no quilômetro 70; a
indústria de beneficiamento de borracha, em Sena Madureira. E
amanhã, às 4 horas, vai ser recebida pelo Governador Binho
Marques. Eu tenho certeza que desse encontro vamos colher bons
frutos em termos de investimento nessa área.

Os presidentes dos seringueiros vieram aqui reivindicar
melhorias para o seu setor. Então, eu quero convidar os Deputados
interessados em debater com os seringueiros para irem ao auditório
da Assembléia, após esta Sessão.

Nós sabemos que os nossos seringueiros estão
esquecidos e aqui, a Deputada Idalina falou para nós preservarmos
a floresta e o único jeito de preservá-la é deixando as árvores em pé,
mas para isso acontecer, nós precisamos dar condições para os
produtores, os seringueiros e os quebradores de castanha viverem
lá, cuidando da floresta. E nós sabemos que o Ibama tem 4 ou 5
fiscais e não dão conta de proteger a floresta. Então, quem pode
proteger a floresta é o seringueiro, é o produtor que mora lá.

(Sem revisão do orador)

O Senhor Presidente (HELDER PAIVA) – Suspendemos
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a Sessão, por tempo indeterminado, para entendimento entre as
bancadas. (PAUSA)

Está reaberta a presente Sessão.

ORDEM DO DIA

Aberta a Ordem do Dia, o Senhor Secretário
procedeu à leitura, em Redação Final, do Parecer exarado do
Projeto de Lei n. 14/2007, de autoria do Poder Executivo, que
“Autoriza o Poder Executivo a realizar doação de área de
terra urbana para a Ordem dos Advogados do Brasil -
Seccional do Acre”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 19 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO

MAGALHÃES) – Comunicamos ao plenário que após a
expedição dos Autógrafos, a referida Matéria irá à sanção
governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda
da discussão e segunda votação, do Parecer exarado ao
Projeto de Lei n. 13/2007, de autoria do Poder Executivo, que
“Autoriza o Poder Executivo a realizar doação de área de
terra urbana para a União - Tribunal de Contas da União –
TCU”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 19 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO

MAGALHÃES) – Comunicamos ao Plenário que a referida
Matéria irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do Parecer
exarado ao Projeto de Resolução n. 5/2007, de autoria da
Mesa Diretora, que “Denomina Deputado Francisco Cartaxo,
a Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do
Acre”.

O Senhor Presidente (EDVALDO
MAGALHÃES) – Senhores Deputados, prorrogaremos a
Sessão pelo tempo necessário, para que possamos concluir a
votação.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado NOGUEIRA LIMA (Líder do DEM) –
Senhor Presidente, Senhores Deputados, Imprensa e
companheiros que nos assistem no Salão do Povo, eu
considero verdadeira a homenagem feita ao Deputado
Cartaxo, o qual viveu tão pouco tempo neste Poder. Agora,
nós somos contra colocar seu nome neste plenário, por causa
da história. E nós não podemos apagá-la. A história nos diz
que Milton de Matos Rocha teve sua vida ceifada num
acidente, quando vinha assumir seu mandato de Deputado.

Eu não vou polemizar, só quero justificar o meu voto
e dizer que nós Deputados poderemos homenagear o
Deputado Cartaxo pondo seu nome na nossa nova sala. E
aqui, eu louvo a brilhante idéia da Deputada Naluh Gouveia
que está propondo que se coloque o nome do Deputado
Francisco Cartaxo no Hospital do Câncer, o qual tem como

objetivo ajudar as pessoas a vencer essa doença. Eu acho
que essa será uma homenagem justa ao Deputado Cartaxo,
visto que ele também lutou muito para vencer tal doença.

Agora, nós não podemos estar mudando a história,
ela tem que se perpetuar. Pode passar anos e anos. Por isso
eu peço aos companheiros Deputados que reflitam, porque
isso pode acontecer aqui na Assembléia ou no Palácio Rio
Branco de quererem apagar a história desses dois Poderes,
mas se eu estiver aqui, eu voto contra, porque o nome do
prédio do palácio Rio Branco é José Augusto de Araújo. Eu
não conheci Milton Matos e conheci o Deputado Cartaxo muito
pouco, mas quero preservar a historia do Acre, por isso eu
acho que os Senhores devem fazer um exame de consciência
antes da votação.

Este Poder é independente e eu quero viver a
essência deste Poder, mas não apagando a história, não
criticando alguém por criticar, não fazendo oposição por fazer.
Então, Senhores Deputados, pensem que isso que está
acontecendo aqui, pode acontecer noutro lugar do nosso
Estado, isto é, alguém pode querer mudar algum nome e se
passar por aqui, nós teremos que ser contra por estarem
querendo apagar a história do Acre ou de quem quer que
seja.

Muito obrigado!
(Sem revisão do orador)

Deputado MOISÉS DINIZ (Líder do BPR) –
Senhor Presidente, Senhores Deputados, a Assembléia
Legislativa está propondo a mudança de nome do Plenário do
Parlamento acreano, de Milton de Matos Rocha para
Francisco Cartaxo. Atos dessa natureza ocorrem todos os
dias no planeta. Isso acontece porque a história é como roda
de ixião, ela nunca gira no sentido contrário.

A proposta suscitou um artigo do ex-Deputado
Osmir Lima que, desde já, respeitamos por sua história
constituinte. Todavia, precisamos auscultar os fatos históricos,
para saber se a emoção nasceu agora ou acompanha o homem
desde as cavernas. E compreender que os sentimentos se
misturam às ideologias, como o barro e o oleiro, o padre e a
romaria.

A cada período histórico a humanidade valoriza os
seus homens e as suas mulheres. Perpetuar ou substituir um
nome é uma questão de opção política ou ideológica. O caráter
meramente histórico, como alguns sonhadores imprimem em
suas teses, nunca serviu de norte para as elites. Duvido que
nos vinte e um anos da Ditadura Militar, algum revolucionário
ou comunista tenha sido homenageado. Por que Luiz Carlos
Prestes ou Olga Benário não são homenageados pela elite
brasileira? E Zumbi? E Antonio Conselheiro? A lista é vasta,
carregada de dor e muito sangue!

Aliás, a história quase sempre é corrompida. Os
heróis se tornam bandidos, depois de esquartejados e banidos
dos livros de história. Os criminosos são cultuados e alguns
até ganham “santinhos” para distribuir nas festas que o povo
pensa que é dele. Quantos generais criminosos emolduraram

ORDEM DO DIA
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paredes suntuosas ou desbotadas de escolas?
Quanto ao tema em debate, quero registrar o meu

profundo respeito, in memorian, ao ex-Deputado Milton de
Matos Rocha, que morreu antes de assumir o cargo, num
desastre aeronáutico. O referido ex-Deputado teve seu nome
gravado em todos os documentos da Assembléia Legislativa
do Acre durante quarenta e cinco anos. O seu nome foi
pronunciado milhares de vezes nas últimas décadas. Foi uma
justa homenagem.

Milton de Matos Rocha elegeu-se pelo PSD. Seu
suplente, Benjamin Ruella, mudou logo em seguida para o
PTB. O que levou o Senador Guiomard Santos, do PSD, a
pedir a sua cassação no plenário do Senado, por infidelidade
partidária, no dia 26 de abril de 1963.

Vamos à história! Além de ter sido morto numa
queda de avião, quem era e pensava politicamente o ex-
Deputado Milton de Matos Rocha? Será que a comoção não
influenciou a homenagem? Todos sabem o quanto a opinião
pública fica chocada quando ocorre uma morte por acidente.
Mas, voltemos à sua história!

Se o Deputado Milton de Matos Rocha tivesse
sobrevivido à tragédia teria participado da posse dos primeiros
Deputados Estaduais acreanos, em 9 de dezembro de 1962.
E, um ano e pouco depois, voltado na sessão extraordinária
da Assembléia Legislativa, do dia 8 de maio de 1964, encerrada
às 13h55min. A famigerada sessão que cassou o mandato
legítimo do primeiro governador eleito do Acre.

É que Milton de Matos Rocha era membro do PSD,
partido de oposição a José Augusto de Araújo, cujos membros
votaram em massa pela sua cassação. Os exílios, as prisões
e a tortura decorrente desse ato, todos já conhecem. Há ainda
alguns vivos, marcados, outros foram fisicamente eliminados.
Não me peçam para ir além disso.

Assim, a justa homenagem, durante quarenta e cinco
anos, ao ex-Deputado Milton de Matos Rocha foi patrocinada
por seus correligionários do PSD, que acabavam de assumir
o poder no Acre, através de um golpe militar, desprezando a
opinião popular, que elegera José Augusto de Araújo. Milton
de Matos Rocha foi homenageado devido à comoção popular,
causada por sua abrupta morte. O que não retira a justiça do
ato. Acredito que os próprios familiares de Milton de Matos
Rocha compreenderão a homenagem que a Assembléia
Legislativa está fazendo ao Deputado Francisco Cartaxo.

Milton de Matos Rocha, independente de sua
posição política e ideológica, ficará para sempre na memória
documentada da Assembléia Legislativa do Acre. Há nesse
sentido, um exemplo recente. A Sala das Comissões Aleomar
Baleeiro, hoje, se intitula Sala da Comissões Ilson Ribeiro,
proposta apresentada pelo ex-Deputado João Correia, do
PMDB.

Isso posto, considero extremamente descabida a
opinião de que a Assembléia Legislativa do Acre esteja agindo
sob emoção, ao homenagear o Deputado Francisco Cartaxo.
Só não seremos hipócritas, pois reconhecemos que o
sentimento que tomou conta do Acre exerce também influência

nessa decisão.
Todavia, o Deputado Francisco Cartaxo vai além

da emoção. A sua bela e corajosa história é a espinha dorsal
do Parlamento acreano. Isso a própria Oposição reconheceu
na sessão de homenagens ao Deputado Francisco Cartaxo.

Moisés Diniz – PC do B
Deputado da Floresta

(Sem revisão do orador)

Deputado JUAREZ LEITÃO (PT – EM
QUESTÃO DE ORDEM) – Senhor Presidente, solicito que
a votação seja nominal.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – EM
QUESTÃO DE ESCLARECIMENTO) – Senhor Presidente
poderia fazer a justificativa do meu voto na hora da votação,
porém resolvi fazê-la agora. Sou contra esse Projeto de
Resolução; não sou contra o ex-Deputado Francisco Cartaxo.
É apenas uma questão conjuntural. Então, vou permitir que
alguém insinue que o meu voto é contra o falecido Deputado
Cartaxo.

O Senhor Presidente (EDVALDO
MAGALHÃES) – Feito o esclarecimento do Deputado Luiz
Calixto, acatamos a Questão de Ordem do Deputado Juarez
Leitão e solicitamos ao Senhor Secretário proceder à chamada
para votação.

O Senhor Secretário procedeu à chamada na
seguinte ordem:

Partido dos Trabalhadores – PT
Deputados: Juarez Leitão – a favor

Chico Viga – a favor
Mazinho Serafim – (ausente)
Naluh Gouveia – a favor
Perpétua de Sá – a favor
Taumaturgo Lima – a favor

Bloco Popular Republicano -BPR
Deputados: Edvaldo Magalhães – a favor

Moisés Diniz – a favor
Helder Paiva – a favor

Partido do Movimento Democrático Brasileiro
- PMDB

Deputados: Antonia Sales – contra
Chagas Romão - contra

Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB
Deputados: Donald Fernandes – contra

Luiz Gonzaga – contra
Partido Socialista Brasileiro – PSB
Deputados: Delorgem Campos – a favor

Walter Prado – a favor
Partido da Mobilização Nacional – PMN
Deputados: José Luis – a favor

Elson Santiago – a favor
Partido Progressista – PP
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Deputada: Maria Antonia - a favor
Democratas – DEM
Deputado: Nogueira Lima – contra
Partido Popular Socialista – PPS
Deputada: Idalina Onofre – contra
Partido Democrático Trabalhista – PDT
Deputado: Luiz Calixto – contra
Partido Trabalhista Nacional – PTN
Deputado: José Carlos – a favor
Partido Trabalhista do Brasil – PT do B
Deputado: Gilberto Diniz – a favor

O Senhor Presidente (EDVALDO
MAGALHÃES) – O resultado da votação foi o seguinte: 14
votos a favor e 7 contra, dos Deputados Antonia Sales, Chagas
Romão, Donald Fernandes, Luiz Gonzaga, Nogueira Lima,
Idalina Onofre e Luiz Calixto.

Sendo assim, a matéria está aprovada e a Mesa
Diretora baixará a devida Resolução.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do
Requerimento n. 47/2007, acompanhada de justificativa, de
autoria da Deputada Idalina Onofre, “Solicitando que registre
nos Anais da Casa voto de congratulações com a população
do Município de Mâncio Lima na data de 30 de maio de 2007,
em que comemora seu aniversário, requereu ainda, que desta
manifestação, dê-se ciência ao Prefeito, vice-Prefeito,
Vereadores e demais autoridades locais constituídas”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, o Senhor Presidente, Edvaldo

Magalhães, comunicou à Deputada Idalina Onofre que seu
Requerimento foi deferido.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do
Requerimento n. 48/2007, acompanhado de justificativa, de
autoria do Deputado Moisés Diniz, “Encaminhando expediente
ao Conselho Nacional do Ministério Público, solicitando a
revisão da representação contra o Procurador Regional da
República, Luiz Francisco de Souza”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 17 votos a favor e 3

contra, dos Deputados Luiz Calixto, Nogueira Lima e Donald
Fernandes.

O Senhor Presidente (EDVALDO
MAGALHÃES) – Comunicamos ao plenário que a Mesa
tomará as devidas providências.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do
Requerimento n. 49/2007, acompanhado de justificativa, de
autoria do Deputado Donald Fernandes, “Solicitando à Mesa
Diretora, para que junto a Escola do Legislativo promova um
curso aos Assessores dos Gabinetes na área de elaboração
de Projetos Legislativos, Projetos de Lei e outras finalidades”.

O Senhor Presidente (EDVALDO
MAGALHÃES) - A Mesa defere o Requerimento do
Deputado Donald Fernandes, porque isto faz parte do
Programa de Formação e Informação de melhoria da técnica
legislativa.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do
Requerimento n. 50/2007, acompanhado de justificativa, de
autoria do Deputado Donald Fernandes, “Encaminhando
expediente ao Sr. Clovis Alves de Melo, Secretário de Gestão
Administrativa do Acre, solicitando a folha analítica de
pagamento da Procuradoria Geral do Estado – PGE, referente
aos meses de janeiro a maio, do corrente, para que possam
ser esclarecidas algumas denúncias de irregularidade”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO

MAGALHÃES) – Comunicamos ao plenário que a Mesa
tomará as devidas providências.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira
discussão e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto
de Lei n. 18/2007, de autoria da Mesa Diretora, que “Retifica
Anexo XV da Lei n. 1.566, de 4 de junho de 2004”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO

MAGALHÃES) – Tendo o referido Projeto obtido mais de
dois terços dos votos dos membros da Casa, o mesmo irá à
Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em
discussão única, do Parecer exarado ao Projeto de Resolução
n. 6/07, de autoria da Mesa Diretora, que “Dispõe sobre o
valor da cota de passagem aérea e do auxílio moradia devido
mensalmente aos Deputados Estaduais”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.
O Senhor Presidente (EDVALDO

MAGALHÃES) – Comunicamos ao plenário que a Mesa
baixará a competente Resolução.

Está encerrada a Ordem do Dia e dado o adiantado
da hora, consideramos prejudicada a Explicação Pessoal.
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